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c) Exemplares das três publicações consideradas mais relevantes 
pelo(a) candidato(a), associadas ao lugar

d) Motivação do candidato para concorrer ao lugar, que poderá ainda 
conter uma proposta da possível contribuição científica para o projeto 
(até ao máximo de 10 páginas)

14 — As candidaturas, devidamente instruídas com os documentos 
supramencionados, devem ser entregues no prazo de 15 dias úteis no 
expediente da NOVA FCSH a contar do dia imediato ao da publicação 
deste Aviso no Diário da República, ou enviadas por correio postal com 
carimbo da data de expedição até ao último dia do prazo, para a seguinte 
morada: NOVA FCSH, Avenida de Berna n.º 26 C, 1069 -061 Lisboa.

15 — Caso o doutoramento do vencedor tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o seu reconhecimento deve 
obedecer ao disposto no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, 
devendo, sob pena de exclusão, quaisquer formalidades aí estabelecidas 
estar cumpridas até à data de assinatura do contrato.

30 de outubro de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Francisco Ca-
ramelo.

311778895 

 Aviso n.º 16634/2018

Abertura de procedimento concursal de seleção de investigador 
doutorado no âmbito do projeto de investigação “Redes de Par-
ticipação Política no Facebook em Portugal” — PTDC/COM-
-CSS/28269/2017.
1 — Em reunião do Conselho Cientifico do dia 19 de setembro 

de 2018, foi deliberado abrir concurso de seleção internacional para 
1 investigador doutorado a contratar para o exercício de atividades de 
investigação no âmbito do projeto de investigação “Redes de Participação 
Política no Facebook em Portugal” — PTDC/COM -CSS/28269/2017, 
apoiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia através dos fundos 
nacionais. O contrato de trabalho será a termo incerto, ao abrigo do 
Código do Trabalho, na Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas (adiante designada como NOVA FCSH). A 
abertura do procedimento concursal, assim como a nomeação do júri, foi 
autorizada por despacho do Sr. Reitor da Universidade Nova de Lisboa, 
de 22 de outubro de 2018.

2 — Caracterização da vaga:
O projeto “Redes de Participação Política no Facebook em Portugal” 

pretende caraterizar as atividades comunicacionais de atores políticos 
não oficiais na plataforma online de rede social Facebook. As atividades 
dos atores selecionados para integrar o corpus serão monitorizadas e 
analisadas durante um período que engloba as eleições para o Parlamento 
Europeu e as eleições legislativas portuguesas, ambas em 2019, além de 
um período de controlo. As análises serão levadas a cabo recorrendo a 
ferramentas metodológicas dos «digital methods» e da «network analy-
sis», e posteriormente através da netnografia e da análise de conteúdo, 
procurando obter -se um retrato fidedigno da atividade online sobre 
assuntos políticos em Portugal.

O investigador contratado será integrado na equipa do projeto par-
ticipando nas seguintes tarefas de investigação científica, gestão e 
disseminação de conhecimento: Training in Digital Methods; Data 
Retrieval and Monitoring; Network Analysis; Content Analysis e Results 
Dissemination.

3 — A contratação do doutorado far -se -á ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de 
julho, que aprova um regime de contratação de doutorados destinado 
a estimular o emprego científico e tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento (RJEC), e do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.

4 — O doutorado será contratado em regime de contrato de trabalho 
a termo incerto por imperativo legal, nos termos alínea b) do n.º 1 do 
artigo 6.º do RJEC, ex vi, n.º 2 do artigo 18.º do RJEC, pelo período 
previsível de 32 meses, que equivale à execução do serviço determinado, 
definido e não duradouro, ou seja, pelo período de duração das funções 
a desempenhar no projeto identificado no n.º 2.

5 — Nos termos do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, 
de 29 de dezembro, os contratos a celebrar são remunerados de acordo 
com o nível inicial e remuneratório 37 da TRU, a que corresponde a 
remuneração base de 2.334,30 euros.

6 — O local de trabalho situa -se nas instalações da NOVA FCSH, 
Avenida de Berna n.º 26 C, 1069 -061 Lisboa, e/ou noutros locais neces-
sários ao desenvolvimento das atividades de investigação.

7 — Sob pena de exclusão, apenas podem ser opositores(as) 
candidatos(as) nacionais, estrangeiros(as) e apátridas que sejam titula-
res do grau de doutor(a) em Ciências da Comunicação, Sociologia, ou 

áreas afins das ciências sociais e humanas, com um currículo científico 
e profissional que revele um perfil adequado à atividade a desenvolver, 
designadamente um currículo relevante em análise quantitativa e quali-
tativa aplicada às Ciências Sociais, sendo fator de preferência o domínio 
de ferramentas informáticas destinadas à recolha e pré -tratamento de 
grandes volumes de dados, nomeadamente a partir de fontes online.

Os candidatos deverão dominar a língua inglesa falada e escrita.
8 — A seleção do doutorado(a) a contratar realiza -se através da ava-

liação do percurso científico e curricular dos(as) candidatos(as) a con-
curso. Em termos genéricos, esta avaliação incide sobre a relevância, 
qualidade e atualidade:

a) Da produção científica, cultural e artística dos últimos cinco anos 
considerada mais relevante pelo(a) candidato(a), associada ao lugar a 
concurso;

b) Das atividades de investigação desenvolvidas nos últimos cinco 
anos e consideradas de maior impacto pelo(a) candidato(a), associadas 
ao lugar a concurso;

c) Das atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas nos últimos cinco anos, designadamente no contexto da 
promoção da cultura e das práticas científicas, consideradas de maior 
relevância pelo(a) candidato(a), associada ao lugar a concurso.

9 — O período de cinco anos, a que se refere o número anterior, pode 
ser aumentado pelo júri, a pedido do(a) candidato(a), quando funda-
mentado em suspensão da atividade científica por razões socialmente 
protegidas, nomeadamente por motivos de licença de parentalidade, 
doença grave prolongada, e outras situações de indisponibilidade para 
o trabalho legalmente tuteladas.

10 — Serão utilizados de forma faseada dois métodos de seleção: na 
1.ª fase a Avaliação Curricular (AC) e na 2.ª fase a Entrevista (E), com 
as seguintes ponderações: AC 0 -90 pontos e E 0 -10 pontos. Apenas os 
candidatos com uma classificação resultante da AC igual ou superior a 
60 passarão à 2.ª fase (E).

11 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
na AC são os seguintes:

a) Produção científica considerada mais relevante pelo(a) candidato(a) 
associada ao lugar a concurso, nomeadamente livros, capítulos de livros, 
artigos científicos em revistas com arbitragem científica, sendo avaliada 
a qualidade intrínseca do respetivo conteúdo (0 -20 pontos);

b) Atividades de investigação consideradas de maior impacto pelo(a) 
candidato(a) associadas ao lugar a concurso, considerando a participa-
ção em projetos de investigação avaliados por entidades nacionais ou 
internacionais; comunicações apresentadas em encontros científicos; 
projetos de curadoria; coordenação editorial; atividades de arbitragem 
científica (0 -50 pontos);

c) Atividades de extensão e/ou disseminação consideradas de maior 
impacto pelo(a) candidato(a), associadas ao lugar a concurso, incluindo a 
organização de encontros científicos; a elaboração de pareceres, estudos, 
relatórios para organizações dos setores público e privado e agentes 
da sociedade civil; difusão de conhecimento para públicos alargados; 
apresentação de resultados de investigação em meios de comunicação 
social (0 -20 pontos).

12 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC, o júri tem a 
seguinte composição:

Presidente: Jorge Manuel Martins Rosa, Professor Auxiliar da NOVA 
FCSH

Vogais efetivos:
José Augusto Nunes Bragança de Miranda, Professor Associado com 

Agregação da NOVA FCSH
Marisa Rodrigues Pinto Torres da Silva, Professora Auxiliar da NOVA 

FCSH

Vogal suplente:
Vania Baldi, Professor Auxiliar da Universidade de Aveiro

13 — O processo de candidatura aos lugares suprarreferidos deverá 
ser instruído, sob pena de exclusão, com a documentação a seguir indi-
cada, a qual deve ser entregue em suporte digital, designadamente em 
duas pen -drives:

a) Envio de requerimento, disponibilizado em http://fcsh.unl.pt/facul-
dade/recursos -humanos/concursos/nao -docentes, onde conste a menção 
explícita do presente procedimento;

b) Exemplares de certidão comprovativa da obtenção do grau de 
doutor e do curriculum do(a) candidato(a), organizado de acordo com 
a sistemática patente do n.º 11 do presente Aviso.
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c) Exemplares das três publicações consideradas mais relevantes 
pelo(a) candidato(a), associadas ao lugar;

14 — As candidaturas, devidamente instruídas com os documentos 
supramencionados, devem ser entregues no prazo de 15 dias úteis no 
expediente da NOVA FCSH a contar do dia imediato ao da publicação 
deste Aviso no Diário da República, ou enviadas por correio postal com 
carimbo da data de expedição até ao último dia do prazo, para a seguinte 
morada: NOVA FCSH, Avenida de Berna n.º 26 C, 1069 -061 Lisboa.

15 — Caso o doutoramento do vencedor tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o seu reconhecimento deve 
obedecer ao disposto no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, 
devendo, sob pena de exclusão, quaisquer formalidades aí estabelecidas 
estar cumpridas até à data de assinatura do contrato.

30 de outubro de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Francisco Ca-
ramelo.

311779275 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.º 10602/2018
Por delegação de competências, o Diretor da Faculdade de Ciências 

e Tecnologia, Professor Doutor Virgílio António Cruz Machado, ouvido 
o Conselho Científico, nomeia o júri para apreciação do pedido de 
reconhecimento de habilitações a nível de Doutor, apresentado pelo 
Doutor Suman Nandy.

Presidente: Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais: Doutor Carlos Alberto Nieto de Castro, Professor Catedrático 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Doutora Veronica Cortes de Zea Bermudez, Professora Catedrática 
da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, Professor Catedrático, da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de Lisboa;

Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, Professora Catedrática, 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de 
Lisboa.

24 de outubro de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Virgílio António 
Cruz Machado.

311782133 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Deliberação n.º 1251/2018

Deliberação do Conselho de Gestão CG. 04/10/2018

Extensão de encargos

A Universidade do Porto pretende contratar a aquisição de refeições 
confecionadas na Cantina de Engenharia e concessão do Grill de En-
genharia.

Considerando que a referida contratação tem associada uma dotação 
de 560.000 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação 
dará origem a encargos orçamentais em ano económico que não o da 
sua realização, prevendo -se a celebração de um contrato pelo período de 
11 meses, compreendido entre fevereiro de 2019 e dezembro de 2019, 
deverá cumprir -se o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

Considerando que os encargos para cumprimento das obrigações con-
tratuais serão suportados por verbas a inscrever nas rubricas adequadas, 
em fontes de financiamento de receitas próprias do seu orçamento e que 
esta entidade não tem quaisquer pagamentos em atraso;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, a 
abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo 
orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o 
da sua realização, designadamente com a aquisição de serviços e bens 

através de locação com a opção de compra, locação financeira, locação-
-venda ou compra a prestações com encargos, e não se encontre exce-
cionado, como é o caso em apreço, à luz do mesmo preceito legal, não 
pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em portaria conjunta 
de extensão de encargos dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e da tutela da entidade adjudicante 
pode ser delegada nos órgãos de direção das entidades referidas no n.º 4 
do mesmo diploma legal e circunscrita às situações nele referidas a 
competência referida no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

Considerando o Despacho de delegação de competências n.º 3628/2016, 
de 17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, 
de 11 de março de 2016;

Considerando que a abertura do referido procedimento de contratação 
não pode ser efetivada sem a competente autorização conferida, no caso 
em apreço, em deliberação do Conselho de Gestão — Extensão de en-
cargos, com a necessária publicação no Diário da República;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 6 do ar-
tigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas 
Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e o disposto nos 
termos conjugados da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, em especial os seus n.os 1 e 2, e no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 11 de março de 2016, 
determina -se o seguinte:

1 — Fica a Universidade do Porto autorizada a proceder à inscrição 
dos encargos relativos à contratação supra referida, que não excedam 
a despesa global de 560.000 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

2 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas a inscrever no orçamento da Universidade do 
Porto, em fontes de financiamento de receitas próprias, para o ano de 
2019, na rubrica 02.01.05 — Aquisição de bens e serviços — Aquisição 
de bens — Alimentação — Refeições confecionadas;

3 — A presente Deliberação produz efeitos no dia seguinte ao da 
sua publicação.

29 de outubro de 2018. — O Reitor e Presidente do Conselho de 
Gestão, Professor Doutor António de Sousa Pereira.

311779859 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Aviso n.º 16635/2018

Sob proposta da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente, foi apro-
vada nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, republicado pelo Decreto -Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto, 
a alteração do plano de estudos do Mestrado (2.º ciclo) em Engenharia 
Alimentar publicado no Diário da República (2.ª série) n.º 168/2009 de 
28 de agosto de 2015, Despacho n.º 9803/2015. A alteração ao plano 
de estudos que a seguir se publica foi comunicada à Direção -Geral do 
Ensino Superior em 26 de julho de 2018, de acordo com o estipulado 
no Despacho n.º 5940/2016, e registada com o número R/A -Cr 78/2015/
AL01, de 24 de agosto de 2018.

31/10/2018. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fernandes.

Regulamento do curso de mestrado
(2.º ciclo) em Engenharia Alimentar

Artigo 1.º

Âmbito

A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante designada 
por UTAD, confere o grau de mestre em Engenharia Alimentar.


